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			“A construção histórica é dedicada à memória


			dos sem nomes.” (Walter Benjamin)


			“Eu não escrevo para um público, escrevo para/


			usuários, não para leitores.” (Michel Foucault)


			“Todas as revoluções não fizeram senão tornar mais


			perfeita a máquina governamental em vez de quebrá-la. Os


			partidos que, sucessivamente, lutaram pelo Poder viam na


			conquista desse enorme edifício de Estado a presa oferecida


			ao vencedor.” (Marx, O dezoito brumário de Luís Bonaparte)


		




		

			Introdução


			Os seres humanos, ao viverem em sociedade, devem necessariamente buscar fundamentar a ordem sob a qual viverão de modo permanente, criando regras, normas e leis que permitem a resolução de seus problemas sem apelar para a violência e para a pura animalidade. No entanto, estas regras gerais são criadas num espaço em que há diferenças de interesses entre grupos, classes sociais e indivíduos, resultando em uma disputa perene. Assim, os seres humanos, os grupos sociais e as classes são movidos por uma pluralidade de interesses. Como desta multiplicidade chegar à unidade? A política é a ação humana que permite atuar neste âmbito e dar resolução, na medida do possível, a este problema. Historicamente, portanto, ela é a criação de uma unidade a partir desta pluralidade de interesses múltiplos e divergentes. No mundo moderno e contemporâneo a resolução deste problema político teria na democracia liberal representativa a sua forma acabada e definitiva, segundo algumas leituras ingênuas ou laudatórias.


			É com o propósito de entender esta afirmação da democracia como a melhor experiência até hoje conhecida, com seu sistema representativo-parlamentar sendo o único que parece hoje ser realizável. Tal afirmação, repetida de maneira diversa por autores de diversas matizes teóricas, empobrece o debate político e retira de cena a crítica reflexiva e fecundante que deveria ser a marca de todo conhecimento racional. Para refletir sobre a democracia, revelando aspectos não percebidos pelo discurso comumente aceito, nós buscaremos apoio na leitura biopolítica, problematizando se encontramos em sua efetivação elementos que nos permitam pensar uma leitura diferenciada da política contemporânea e, assim, do atual regime político hegemônico. Mas antes de demarcar melhor o âmbito desta pesquisa ora empreendida, alguns elementos introdutórios são necessários ser expostos.


			A política é aquela discussão da qual o filósofo não pode se desvencilhar do “senso comum”. Diferentemente do que acontece em outras áreas, como, por exemplo, na epistemologia, ele, neste âmbito de reflexão, não pode pretender ter um conhecimento ou visão superior aos demais. Na política, pois, o filósofo compartilha um espaço comum de debate com os outros seres sociais. Há uma comunidade que o envolve, aprisiona-o e condiciona a sua visão sobre o político. Estamos longe da visão, tal qual a platônica, em que o filósofo volta à caverna e traz a verdade a ser ofertada aos simplórios, ao populacho, à massa. Não cabe aqui a presumível arrogância de um conhecimento sobranceiro, único e singular. Devemos partir da opinião comum e daí forçar o aparecimento de compreensões sobre o agir comum, ação essa a qual se dá o nome de política.


			Partindo então deste pressuposto, a filosofia política teria como tarefa procurar entender o significado das experiências humanas comuns na política. Distinguindo-se assim da ciência política, busca interpretar o sentido, as finalidades, o porquê da política. Com este escopo, ela conclama certas evidências que têm que ser questionadas: qual a natureza da política? O poder seria a essência do político? Qual o melhor regime político? De onde nos vem a certeza de que a democracia seria o ápice de nossa experiência política? Após a experiência do totalitarismo, a democracia torna-se hegemônica apenas pelo medo do pior?


			Nestas discussões, de forma inescusável a problematização política efetiva uma relação com a tradição do pensamento político, na qual formas, regimes, divisões e caracterização do poder político foram forjadas. Mas as experiências do século XX colocaram em xeque esta tradição e aquilo que ainda poderia nos orientar sobre a nossa ação como seres políticos e sociais. Como isto se nos apresenta? É evidente esta falência?


			A modernidade, principalmente o século XIX, fixou as bases do nosso entendimento da política. Apesar do tempo que dele nos separa, as nossas ideias, as nossas obsessões e as nossas utopias foram, em larga escala, fixadas naquela ocasião. Dentre estas ideias destaca-se aquela que indigita o Estado como o momento positivo da história humana (ou seja, como realização do homem enquanto ser racional e social, distinto da pura animalidade caracterizada pelos desejos, pelas paixões e pelos impulsos) e também como o local privilegiado, como o centro da política, de tal modo que a lei se torna a pura expressão da política.


			A identificação do político com o estatal e, por extensão, com a legalidade, marca sobremaneira a Modernidade. Isto é tão forte e arraigado que se pode asseverar que o nascimento da Modernidade política se dá pela ênfase no direito como o fato político fundamental (Cf. MOURA, p. 46; KEMPSKI, p. 495-502). A consequência é uma identificação entre filosofia política e filosofia do direito. Além disto, esta compreensão da política traz como características fundamentais a ideia da política, e do poder, como propriedade de um soberano ou de uma classe social; o poder político como tendo um lugar privilegiado de exercício, que é o Estado; a concepção de que a relação política é sempre entre os que possuem ou detém o poder e aqueles que não o possuem. Podemos acomodar estas características sob um mesmo teto e chamar de “momento hobbesiano”.


			A referência a Hobbes não é gratuita. O século XIX, por um lado, leva à crise do contratualismo e, por outro, fixa e amplia alguns postulados anteriormente trabalhados. A modernidade política (principalmente nos séculos XVII e XVIII) traz a concepção do direito natural como substituto do direito transcendente e divino. Assim, à ideia de um poder transcendente, a-histórico, suprassocial, efetiva-se uma outra no qual se dá a subordinação do indivíduo (cidadão) à soberania. Sobre este tema voltaremos oportunamente no texto. Voltemos nossa atenção agora para a configuração política contemporânea.


			No mundo contemporâneo, e vista sob um ponto de vista filosófico, a política caracteriza-se por um certo mal-estar e obscurecimento. A reflexão filosófica sobre a política estaria marcada ou por sua submissão aos parâmetros da teorização da ciência social ou pela dificuldade de interpretar problemas novos com velhas categorias, quiçá desgastas ou inúteis.


			No entanto, há tentativas de pensar os fenômenos e acontecimentos novos na política com categorias próprias, demarcando o fim da tradição política, percebendo deste modo a distinção da política contemporânea para com o passado. Dentre estes empreendimentos, destaca-se a temática da biopolítica, como reflexão que busca compreender o diferencial da política no mundo contemporâneo. A biopolítica, como conceito inédito, permite-nos pensar a política para além da discussão comum que tem no termos que compõem o Estado democrático de Direito o seu alvo, possibilitando-nos perceber um fenômeno mais profundo e essencial da política moderna e contemporânea: a apropriação ou captura da vida nua pela política.


			De qualquer modo, ao se atentar para o fenômeno político, o que avulta é uma crise, tanto dos conceitos quanto das práticas. Há tanto uma crise das categorias clássicas de se pensar a política, como a Soberania, assim como um esgotamento da política centrado no Estado-nação e nas instituições modernas. A transformação da política e o esgotamento de suas formas clássicas são resultados da transformação histórica da ordem e constituição política que vigorou na modernidade, com ênfase na soberania do conjunto de conceitos e instituições que a definiram.


			Neste panorama, Giorgio Agamben é um dos pensadores contemporâneos que se destaca na reflexão sobre o “eclipse da política”, que se concretiza no fato de que a política deixou de confrontar-se com as transformações que esvaziaram de sentido os seus conceitos e as suas categorias tradicionais. Transformações estas que podem ser assinaladas, dentre outros fatos, pela politização da vida biológica antes excluída da esfera política; pelos campos de concentração, que criaram uma zona de indiferença entre o público e o privado; pelos refugiados, que rompem o nexo estabelecido entre o homem e o cidadão. Daí que é mister repensar as categorias de nossa tradição política à luz de novas relações e de novas configurações, como, por exemplo, a relação entre o poder soberano e vida nua. Segundo ele, filósofos como Hannah Arendt e Michel Foucault mostraram como a politização do zoé, da vida nua, determina uma profunda modificação dos conceitos políticos tradicionais. Deste modo,


			Se a política parece, hoje, atravessar um eclipse permanente, no qual se apresenta em posição subalterna em relação à religião, à economia e até mesmo ao direito, isso é porque, na medida em que perdia consciência de seu estatuto ontológico, ela deixou de se confrontar com as transformações que progressivamente esvaziaram de dentro suas categorias e conceitos. (AGAMBEN, 2015, p. 9)


			E, nesta perspectiva, acrescenta o autor italiano: “Exatamente no momento em que se gostaria de dar lições de democracia a cultura e tradições diferentes, a cultura política do Ocidente não se dá conta de haver perdido por inteiro os princípios que a fundam” (AGAMBEN, 2004, p. 33). Precisamente, por sua importância na questão política do Ocidente, esta questão sobre a democracia será alvo de nossa inquirição, conforme assinalado no início.


			Neste processo de eclipsamento da política observamos que os conceitos tradicionais, como o de Soberania, são ineficazes para compreender as novas relações políticas e as novas modalidades de efetivação da democracia nas sociedades contemporâneas. Assim, as categorias e conceitos da tradição perderam o seu poder heurístico ou, então, não são mais orientadoras confiáveis na nossa compreensão do político. Conceitos e categorias, tais como, por exemplo, Estado nacional, Soberania, Povo, cidadania, nação, partidos políticos, entraram em crise, perdendo o seu sentido original, ou tornaram-se ineficazes para a compreensão da política nas sociedades contemporâneas. Percebe-se então, em nossa atualidade, uma transformação radical das categorias pelas quais a política era pensada, analisada. No dizer de Agamben (2012), “elas continuam vivas como formas vazias, mas a política tem hoje a forma de uma ‘economia’, a saber, de um governo das coisas e dos seres humanos”.


			No entanto, em que pesem as críticas e lacunas, a política é uma exigência de nossa condição ontológica e também de nossa contemporaneidade. Percebe-se que ela caminha para um obscurecimento, com uma das possibilidades resultando na sua redução à economia e ao estatismo.


			Se atentarmos para a démarche agambeniana, podemos asseverar a sua importância para o debate político contemporâneo e subscrever as palavras de Selvino Assmann (2007, p. 7):


			Agamben vai consolidando em sua obra uma corajosa leitura do pensamento político contemporâneo, recorrendo a paradigmas extremos como o ‘campo de concentração’ ou o ‘estado de exceção’, e sobretudo falando da biopolítica como luta da vida e das formas de vida contra o poder, que procura submetê-los a seus fins por meios muitas vezes ilegítimos.


			Dentre os conceitos agambenianos, podemos atentar que o estado de exceção, por exemplo, torna-se um termo forte, um paradigma, apontando para o fato que a tradição democrática e suas instituições fundamentais entraram em crise ou perderam seu significado originário. A afirmação contundente de que há uma íntima solidariedade entre o regime democrático e o totalitarismo, com ênfase justamente nos conceitos de vida nua, estado de exceção, campo como paradigma, reclama atenção e reflexão por parte de todas aquelas pessoas que têm na política o alvo de suas inquirições.


			A partir destes pontos e na tentativa de refletir sobre a política e seus aspectos novidadeiros do mundo contemporâneo, destacamos que a pesquisa ora empreendida tem como alvo um objeto particular, interpretar a particularidade da democracia, como ela se efetiva na atualidade, tendo como instrumento interpretativo a biopolítica. Este tema da biopolítica torna- se paulatinamente um assunto presente e comum nas discussões; passa a ser um tema popular, momento no qual o conceito começa a ser assimilado pelo discurso comum. Pode-se apontar que ele teria sido alçado à condição de “endoxa”1. Em seu desenvolvimento teórico chega a perder muito de seu propósito inicial. Como assinala Farhi Neto (2010, p. 17):


			Na sequência e desenrolar de sua recepção, o termo “biopolítica” foi associado a um leque de significados, às vezes oposto entre si. Tem sido empregado, em grandes linhas, para qualificar as metafísicas dos genocídios, para caracterizar as forças que formatam nossos corpos, para rotular os modos alternativos de subjetivação das feministas, de homossexuais, de presidiários, de multidões em sua produção imaterial, como a face oculta e denunciada do estado de direito, como a essência totalitária de toda forma de soberania, como a visão de mundo ocidental que sacraliza a vida individual ou o processo vital da espécie, como a política de salvaguarda da dignidade da vida, como o movimento de resistência dos corpos aos processos de sua sujeição.


			Como podemos observar, há um seu uso múltiplo e variegado, tentando de forma dilatada abarcar desde as transformações do Estado de Bem-Estar social até passar pela manipulação genética, tendo como risco tornar o conceito infrutífero ou incompreensível dada a sua extensão. Isto traz consigo a possibilidade de, ao se tornar um tema no mercado das ideias, levar a simplificações ou a ser mero slogan, com a consequência de o termo perder toda a sua riqueza interpretativa ou heurística. O fato do termo apresentar-se hoje como um dos principais temas da reflexão política não se faz sem que haja a presença de ambiguidades e de largueza quanto ao seu significado, explicitando uma variação do termo entre diferentes obras e autores.


			Quando isso acontece, apresentam-se, sem exclusividade, duas posturas: ou renegar tal conceito por sua “normalidade”, por seu aspecto comum, reforçando o abismo entre uma postura racional (científica ou filosófica) e a linguagem comum, ou, por outro lado, levar a sério o conceito, destacando a sua capacidade de recortar e interpretar um campo de experiência na cultura contemporânea. Esta última é a nossa opção nesse estudo ora empreendido.


			Podemos acrescentar que o destino de uma categoria de pensamento não se deve à vontade arbitrária individual de um autor, mas à sua inserção na cultura e nos debates teóricos, na sua capacidade heurística de envolver as pessoas numa dada explicação da realidade histórica e cultural com a qual se deparam. Assim, devemos ter presente que, na análise filosófica, há a possibilidade de buscarmos definir o conceito e perceber se ele tem uma riqueza interpretativa capaz de dar conta dos fenômenos de nossa realidade política contemporânea, em suas manifestações mais essenciais.


			Esclarecido isso, intentamos, na pesquisa, identificar o potencial da “biopolítica” como conceito capaz de recortar e precisar um campo de análise no panorama do fenômeno político, que envolve aspectos distintos da tradição política e que permita atentar para aspectos novos e fenômenos inéditos presentes na nossa atual realidade política.


			Almejando a compreensão de nossa atualidade política, tomaremos o conceito a ser analisado, o de biopolítica, não o entendendo como um conceito-síntese, que daria conta de todas as eventualidades de nossa política, respeitando a disposição de uma cultura que não tem mais uma concepção forte de filosofia da história, porém como uma chave de interpretação que abriria uma determinada perspectiva.


			Com este intento, no prosseguimento deste trabalho, em um primeiro momento, explicitaremos uma caracterização da democracia como regime hegemônico no panorama político contemporâneo, destacando suas características fundamentais, desde a elaboração do pensamento político moderno, destacando uma de suas escolas fundamentais de pensamento, o contratualismo, e também os conceitos que balizaram a discussão política, com destaque para o de Soberania. Como buscamos perceber a democracia a partir do instrumental biopolítico, faremos a seguir, no segundo capítulo, uma caraterização da biopolítica, começando por aquele que é tido como o responsável pela sua forte presença no debate atual, que é Michel Foucault. Destacaremos pontos fundamentais de sua trajetória ao final da década de setenta do século passado, ao final de sua fase genealógica, para percebermos como ele descreveu a biopolítica. Concebendo que ele, no entanto, não deixou uma reflexão mais contundente sobre a democracia, pois não há uma reflexão determinada e evidente sobre o tema em seu pensamento, recorremos depois à filosofia política agambeniana, caracterizando como ele desenvolve e transforma a temática da biopolítica, em seu projeto Homo Sacer. Enfatizaremos a análise da leitura agambeniana da biopolítica em sua continuidade e distinção com relação à leitura de Michel Foucault, tendo como escopo relacionar a categoria em tela com a questão da democracia, que será alvo do último capítulo. Tentaremos provar a sua capacidade de auxiliar na leitura interpretativa da nossa contemporaneidade, marcada por questões fundamentais, tais como: a prioridade da economia sobre a política, a linguagem da política sob a forma da lei, separando poder e direito, a democracia como regime inquestionável. Afirmamos que no pensador italiano e em sua reflexão biopolítica, encontramos elementos que nos fazem pensar esta nossa realidade política contemporânea, para além das evidências, simplificações e discursos laudatórios.


			


			

				

					1	Para uma compreensão do éndoxa, cf., BERTI (2002), principalmente p. 3-42, e ARENDT (1989), p. 15-88. Éndoxa aqui vai no sentido das opiniões (e conceitos) geralmente aceitas e comumente compartilhadas


				


			


		




		

			Capítulo 1 Democracia como regime político hegemônico


			No atual panorama das ideias políticas, a democracia se apresenta como o melhor regime possível para os seres humanos em nossa atualidade (Cf. DELLACAMPAGNE, 2000, p. 14). No entanto, se quisermos ir para além destes conformismos e dos discursos fáceis, a questão da democracia deve ser colocada em análise, pois a ela não podemos nos reportar de fora, com um olhar imaculado, puro ou sobranceiro, pois de forma inescusável já estamos nela incluídos como sujeitos políticos e para ela devemos nos voltar a fim de problematizar a questão da política no mundo contemporâneo.


			Neste estado de coisas uma questão apresenta-se como premente e não pode permanecer negligenciada: por que a democracia seria o regime político preferido? Quais são suas qualidades e defeitos que nos permite vê-la como a excelência em nossa disposição política? Sabemos que estas questões não são fúteis e banais, pois, ao longo da história, a democracia contou com mais inimigos e detratores do que defensores, conforme se percebe pelo extenso debate desde a filosofia política clássica grega2. Há, portanto, uma execração tradicional da democracia como forma de governo, da Grécia Clássica até a Modernidade, de Platão a Kant e Tocqueville. No entanto, tal detratação não deve nos se impor como um senso comum, uma visão não questionável sobre o assunto em tela.


			O que se coloca para nós como tarefa inescusável é precisamente a crítica deste senso comum, que resulta na pacificação de qualquer crítica e na disposição da teoria como defesa do status quo. Além dessa tarefa, duas outras questões importantes, que acompanham a filosofia política, merecem a nossa atenção: como limitar o poder? Como se efetiva a distribuição deste mesmo poder? Estas duas questões alimentam o debate contemporâneo sobre a questão democrática.


			A despeito de que estas questões sejam fundamentais e da importância de seu debate, a questão da democracia se perde amiúde, no mundo contemporâneo, em vacuidades dos discursos políticos, na negligência ou banalização de sua problematização. Muitas vezes, não se sabe bem a qual santo se reza e qual a prece que se lhe deve. Como exemplo dessa pressa temos que o pensamento conservador exalta os valores da democracia, encarando-a como um universal a-histórico acima das vicissitudes do cotidiano. Este discurso, de modo tosco, assevera que, após a queda do mundo soviético, as democracias liberais capitalistas tornam-se hegemônicas, sem concorrentes e sem um além na história, chegando à conclusão de que não haverá, no futuro, um outro melhor regime, restando apenas melhorar a democracia vigente, apresentada então como o modelo único para todos os governos. Como resultado desta percepção, proclama-se o fim da História!


			A fim de prosseguirmos nesta problematização da democracia, um dos aspectos que nos parece não poder ser negligenciado é a mudança de seu estatuto, que ocorre na Modernidade, caracterizando-a como diferente da tradição política, que, em nossa compreensão, abarca da Grécia Clássica até o começo da Idade Moderna.


			A percepção sociopolítica, depois da Modernidade, impõe-nos que a história não seja mais pensada como uma sucessão de regimes políticos, não importa se numa escala progressiva ou regressiva, mas sobre formas de sociedade e de produção econômica. A questão, portanto, deslocou-se da política para a economia e para a sociologia. Como exemplo, a história deixa de ser pensada como a sucessão destes regimes (despotismo, república, democracia) e passa a ser pensada em sucessão de modos de produção, como em Marx, ou em mudanças de formas econômicas (pastoral, agrícola e mercantil).


			Se pensarmos numa caracterização mais apropriada, podemos afirmar que a Modernidade é o período da história que se efetivou através de movimentos culturais, como o Humanismo renascentista, o Iluminismo e a Revolução Científica, assim como pelo desenvolvimento de valores hegemônicos liberais, incluindo o Estado democrático de direito e os direitos humanos. Assim, no processo histórico que vai da Renascença à Revolução Francesa, fenômenos como o subjetivismo epistemológico, o liberalismo político, a ética individualista e a economia de mercando mostram-se fundamentais para a nova configuração sociopolítica, diversa dos períodos anteriores.


			Um outro aspecto que nos permite perceber a modernidade em de seus aspectos essenciais residiria no desenvolvimento da ciência, como expressão da ênfase em uma razão puramente mundana e subjetiva. Assistimos então o predomínio do individualismo e do racionalismo, com amplas repercussões nos terrenos epistemológicos, jurídicos e políticos.


			Em termos estritamente epistemológicos, a questão sobre o conhecimento foi assentada sobre o caráter subjetivo, ou seja, a possibilidade do conhecimento fundamenta-se nas capacidades dos indivíduos racionais, efetiva-se a partir de um sujeito epistemológico. Este conhecimento subjetivo se deu ou pelo racionalismo inatista ou pela experiência, destacando as vertentes racionalista e empirista do pensamento moderno. Esta postura individualista, quando transladada para o âmbito da política, permitiu a afirmação do sujeito de direitos ou do cidadão. Prosseguindo no terreno da política, o aspecto fundamental da modernidade é o aparecimento do Estado como encarnação da soberania. Desde o século XVI, com a filosofia política de Maquiavel, o Estado passa a significar o “[…] poder central soberano legiferante e capaz de decidir, sem compartilhar esse poder com ninguém, sobre as questões exteriores quanto internas de uma coletividade; ou seja, de poder que realiza a laicização da plenitudo potestas” (Cf. CHATÊLET; DUHAMEL; PISIER-KOUCHNER, 1990, p. 38). Este processo completa-se com Hobbes, autor no qual a laicização completa da plenitude potestas efetiva-se na noção de Estado, na indistinção entre a essência da soberania (quer seja a potência ou majestade) e o seu exercício empírico (poder ou governo). A soberania, alma do Estado, torna- se a categoria fundamental do pensamento político moderno, e traduz em termos teóricos a superação, em termos históricos, da fragmentação dos poderes no mundo político medieval. Esta noção é tão forte que assinala o que de mais importante se produziu no debate político moderno.


			Este momento de redefinição da política e, particularmente, da hegemonização do Estado, revela-se na afirmação daquilo que se convencionou chamar de contratualismo moderno, mais bem elaborado que o antigo, presente em Platão, nas Leis, e em Cícero, em Da República3 . Ela revive a antiga ideia do direito natural, presente nas proposições dos legisladores medievais, e que tem como marco moderno a obra de Hugo Grócio (1588-1625), De iure belli ac pacis.


			De certo modo, a filosofia política moderna confunde-se com a afirmação da teoria contratualista moderna e, consequentemente, com o jusnaturalismo. O contratualismo (de Hobbes a Kant, passando por Locke, Rousseau e Espinosa) mostra a sua importância por demarcar os princípios norteadores da democracia e do constitucionalismo modernos assim uma nova concepção de lei. Temas fundamentais do debate político moderno, como soberania, Estado, direito subjetivo, propriedade privada tem seu solo originário nesta escola de pensamento. Sua importância é fundamental, durante mais ou menos dois séculos, advindo a sua morte nas codificações modernas, em especial a napoleônica, no historicismo jurídico alemão e na obra de Hegel.


			O contratualismo, em sua variegada forma, submete-se ao esquema estado de natureza-contrato-sociedade política e a admissão da independência de direitos individuais e naturais em relação ao poder político e social. Marcado pela crítica da sociedade humana (principalmente em sua face feudal) e também da história, onde destacam-se a injustiça, a desigualdade e o desvio do uso sensato da razão, o contratualismo, alicerçando-se em uma racionalização da reflexão política, apresenta a ideia nuclear de um pacto através do qual os indivíduos renunciam ao estado de natureza em prol da constituição de uma sociedade civil- política, marcada por leis que garantam o direito natural, que passa a ser direito civil. Mas, poderíamos perguntar, como o Estado legitima-se enquanto ordem civil4. Ora, no único fundamento seguro após a dissolução do direito divino: no povo enquanto cidadão, como vontade coletiva e fonte da lei, assinalando a concepção moderna da política. A figura fundamental da Modernidade, o Estado, funda-se na liberdade e na igualdade de direitos atribuídos ao indivíduo, que tem precisamente na sociedade política a salvaguarda destes direitos.


			O contratualismo assinalou, deste modo, a busca fundamental do direito moderno e, assim, do Estado, que foi a afirmação de direitos naturais, que de igual modo às leis da física matemática, eram leis universais da natureza, fundamentando deste modo os delineamentos básicos do pensamento moderno. Isto fica patente no modelo adotado por esta escola filosófica, que é racionalista, axiomático, de cariz geométrico.


			A unidade da “escola” contratualista esteve antes no método do que em uma unidade ontológica ou ideológica. O seu método seria racional, que permitiria a redução do direito, da moral e da política a uma ciência demonstrativa, conforme o cânone moderno. Buscava-se, nesta perspectiva, uma reconstrução racional da origem e do fundamento do Estado. Havia uma tentativa de efetivação de uma teoria racional do Estado, além de uma teoria do Estado racional.


			Por outro lado, o contratualismo aloja-se nas disposições modernas da laicização da cultura moderna e da ênfase no individualismo. Este individualismo está na base da doutrina, posto que a construção da sociedade civil se dá a partir de individualidades livres e iguais no estado de natureza anárquico. Convém assinalar que


			[…] na origem do individualismo há tanto uma ontologia quanto uma ética: uma ontologia, enquanto baseada em uma concepção atomista da sociedade, tal como se apresenta tanto na reconstrução do estado de natureza que precede o Estado civil na filosofia política de Hobbes a Kant, quanto na fundação da nova ciência, a economia política, cujo principal ator é o homo economicus, desprezado por Marx, que individualista não era; uma ética, defino, que atribui ao indivíduo humano, diversamente de todos os outros seres do mundo natural, uma personalidade moral que, para nos expressarmos em termos kantianos, tem uma dignidade, e não um preço (BOBBIO, 2000, p. 380-381).


			O Estado concebido como soma das vontades particulares e como vontade artificial, como indivíduo artificial, também é consequência desta concepção da individualidade. Como consequência, buscou-se o direito fundado na razão, ao contrário do direito natural anterior que se baseava na revelação divina.


			Conforme explicita Colleton (2011, p. 19-20), dentre os contratualistas, a vertente positivista do pensamento jurídico moderno, representado por Hobbes, Gassendi e Espinosa, nega a causa final na natureza e a metafísica clássica de uma ordem natural. Esta vertente concebe o direito como exclusividade da vontade humana e não de uma razão que, por meio de uma concepção da natureza, estabeleceria a justiça. Outrossim, a escola do direito natural moderna afirma uma concepção da natureza humana estribada em uma concepção fisiológica e mecânica da natureza, apartando-se, assim, de uma tradicional concepção teleológica do ser humano, desde a qual, anteriormente, se poderia inferir normas para a conduta humana,


			O contratualismo, em seu aspecto fundamental, apresentou uma dicotomia: ou o estado de natureza ou a sociedade civil. Este modelo de pensamento se diferencia do modelo gradual das sociedades, presente nas concepções organicistas tradicionais, como em Aristóteles, onde o Estado não passa de um grau maior de sociedade natural. Jamais poderia ser pensado, no âmbito do contratualismo, o Estado como uma grande família, como sói acontecer no modelo organicista. Em relação à concepção clássica, podemos assinalar que há uma ênfase na natureza individual do homem e não mais em uma predisposição natural e ontológica do homem para a sociabilidade. Ocorre no contratualismo uma racionalização da natureza humana, compreendendo como base o indivíduo isolado, dotado de direitos que lhe pertencem por natureza e, portanto, inalienáveis e invioláveis.


			Para os modernos, a natureza humana é uma natureza individual, tendo como consequência que a sociedade deixa de ser natural e surge por contrato celebrado entre estes indivíduos pré-existentes, ou seja, há a primazia do indivíduo sobre a sociedade, desfazendo a concepção organicista que havia caracterizado a filosofia política clássica. Hobbes, exemplar desta nova disposição, demarca esta diferença de opções em sua obra-prima, o Leviatã.


			Thomas Hobbes mostra-se deveras como a figura proeminente e que pode ser tida como fundadora do jusnaturalismo moderno. Desvencilhando-se da concepção organicista e daquela do homem como natural e teleologicamente destinado à sociabilidade, ele contrapôs ao homem social por natureza o homo homini lupus.


			Em grande parte da teoria do jusnaturalismo moderno, que vigorou entre o início do século XVII e fim do século XVIII, a discussão é sobre o direito público, sobre o problema do fundamento e da natureza do Estado. Ou melhor: uma teoria para interpretar o fundamento e os limites da soberania, a fim de justificar a legitimidade do poder (soberano). Como exemplo, temos que o subtítulo d’ O Contrato Social (1762), de Rousseau, é Princípios do direito público, sendo este último termo uma expressão para designar o “estudo abstrato e geral do direito e do governo”, como presente no jurista genebrino Jean-Jacques Burlamaqui (1674-1748). O direito político, na teorização rousseauniana, é democrático, pois advoga a dependência de toda soberania e autoridade ao vínculo com o povo (o conjunto dos pactuantes) em sua totalidade5.


			É salutar chamarmos a atenção para o fato de que o direito político moderno é solapado pela hegemonia daquilo que carateriza em boa parte a modernidade em seu aspecto social e cultural, qual seja, a promoção do indivíduo e o triunfo da subjetividade. Com o decorrer do tempo, o direito público acaba dissolvido no direito privado. O desenvolvimento da modernidade, a hegemonia da visão liberal-burguesa acaba por fazer prevalecer os interesses privados sobre o interesse público, instalando o império do livre mercado e apresentando a glorificação da vocação econômica da sociedade civil.


			A legitimidade do poder é dada, no contratualismo, pelo consenso. Ou seja: o princípio de legitimação das sociedades políticas é o consenso. Isso se dá pelo modelo dicotômico contratualista que contrapõe estado de natureza e estado civil (Cf. BOBBIO, 1996, p. 38-39). A legitimidade se dá, assim, pelo consentimento dos indivíduos, na medida em que preserve e respeite os direitos naturais universais do ser humano, concebido como indivíduo singular. A autoridade do governante tem que obter consentimento dos governados a fim de que seja declarada legítima. Refuta-se outros princípios políticos tradicionais, como o direito divino dos reis ou a autoridade patriarcal. Deste modo, “[...] se a única forma de legitimação do poder político é o consenso daqueles sobre quem esse poder se exerce, na origem da sociedade civil deve ter existido um pacto, se não expresso, pelo menos tácito, entre os que deram vida a tal sociedade” (Idem, 1996, p. 64). O contrato obedece a um princípio racional, pois a partir da ideia de indivíduos livres e iguais ele aparece como consequência necessária.


			Tradicionalmente, aponta-se dois momentos no contrato social. Um primeiro, que é o pacto de associação, no qual os indivíduos, livres e iguais, resolvem viver em sociedade vem um comum acordo, transformando a multidão em um corpo social. Um segundo, que é o pacto de sujeição, no qual os indivíduos se submetem a um poder soberano e comum, no qual o povo, corpo social, se transforma em Estado. Na concepção democrática do contrato, como em Espinosa e Rousseau, basta um único contrato, pois a soberania está com o povo e ele não pode se submeter a si próprio. Como ressalta o genebrino em uma passagem de O Contrato Social: “Não há senão um contrato no Estado, o da associação; e este, por si só, exclui qualquer outro” (ROUSSEAU, 2011, Livro III).


			O pacto social consiste num acordo para a constituição de um poder comum. A caracterização deste poder, que faz surgir o corpo político e civil ou Estado, leva a divergências fundamentais, restando, como exemplo e limitando o fecundo debate, a caracterização deste poder ou como absoluto, indivisível e perpétuo (como em Hobbes e Rousseau) ou então limitado, divisível e resistível (como em Locke). Rousseau destaca-se por buscar a unidade do Estado (em consonância com Hobbes) e a liberdade do indivíduo (seguindo Locke). De qualquer modo, o Estado remete aos direitos individuais. Assim sendo,


			na origem do Estado moderno, que nasce do contrato social, e portanto da livre vontade dos indivíduos, está a idéia não de que o indivíduo é produto da sociedade, mas sim de que a sociedade é o produto do indivíduo. E portanto a sociedade deve ser construída de modo que seja benéfica para o indivíduo, e não maléfica (BOBBIO, 2000, p. 423).


			Ao se dizer que o soberano é absoluto significa que ele é livre das leis civis, das leis que ele pode criar. O soberano não pode ser submetido a julgamento, não importando a lei que viole ou o que faça. O julgamento torna-se inútil porque o soberano não é obrigado juridicamente a respeitar as leis civis. O soberano, contudo, não é marcado pelo mero arbítrio ou capricho, com poderes ilimitados, contudo os limites de seu poder não são jurídicos (do direito já positivado), mas sim limites advindos do direito natural.


			No contexto moderno, e tendo em vista a afirmação da democracia, uma outra vertente que conclama a atenção é o liberalismo6. Ele, neste contexto das ideias políticas modernas, é a afirmação política do individualismo. A ideia fundamental dos direitos naturais do homem remete à concepção do sujeito racional. Deste modo, “a valorização da livre iniciativa e da liberdade individual no campo da política e da economia equivale no campo do conhecimento à valorização da experiência individual, tanto intelectual (racionalismo) quanto sensível (empirismo)” (MARCONDES, 2007, p. 10). A concepção de natureza humana está na base tanto do campo gnosiológico quanto do prático na Modernidade. O individualismo deve ser compreendido, neste contexto, como a concepção do indivíduo livre e autônomo, consciente e capaz de se autodeterminar.


			O liberalismo aparece, portanto, como a teoria política que assinala o primado do individualismo moderno. Como consequência aparece a discussão da conciliação entre o respeito aos direitos fundamentais do indivíduo (tais como o direito à vida, à liberdade e à felicidade) e a exigência da vida em comunidade, a vida política.


			O método democrático impõe-se, no panorama moderno, de forma precisa na relação entre governo e sociedade. As doutrinas liberal e a contratualista estão no bojo de um processo social e histórico, no qual se busca uma nova forma de legitimação para o poder político, distinto do período medieval e de sua concepção teocrática, assinalando o triunfo da democracia e do Estado de direito. Este é um processo político que se estende da Renascença até a Revolução Francesa.


			Se as doutrinas contratualistas e liberais estão na base das discussões políticas modernas, a figura do Estado, que vai se consolidando neste processo, é fundamental. E, ao se falar em Estado, destaca-se a figura de Max Weber e sua concepção de um Estado racional, ou melhor, legal e racional. Na leitura que ele empreende, esta instituição moderna é marcada pelas características de laicização do Estado e subordinação de todos à lei, do primado da lei sobre os costumes e hábitos, das relações impessoais através da lei, acarretando o surgimento do Estado burocrático (na relação entre governantes e funcionários) e Estado de direito (na relação entre o governo e os cidadãos) (Cf. WEBER, 1993).


			A partir de Max Weber tornou-se comum associar Modernidade e racionalismo, de tal modo que a Modernidade estaria marcada por um processo racional de desencantamento do mundo, conduzindo a uma cultura laica desde a desintegração das antigas concepções religiosas. É fácil apontarmos que este processo assinala uma nova forma de interpretação da realidade, que tem na ciência o seu aspecto distintivo. Além dessa laicização da cultura (ocidental), a Modernidade seria marcada também pelo desenvolvimento das sociedades. As novas estruturas sociais estariam voltadas para o princípio organizacional da empresa capitalista e do aparelho burocrático do Estado. No vocabulário weberiano, este processo é a institucionalização de um agir econômico e administrativo teleo-racional. É neste sentido que a Modernidade, marcada pelos dois processos citados, e tendo seu lócus no Ocidente a partir do séc. XVI, não pode ser confundida com modernização7.


			Há na modernidade uma concepção essencialmente legalista do Estado, que acompanha o nascimento do Estado-nação, a partir do qual não é possível a distinção entre filosofia política e direito público. O direito público moderno nasceu de questões inéditas, inexistentes para o pensamento clássico e antigo, quais sejam, o conflito entre poder espiritual e poder temporal (que foi o objeto primordial de toda uma tradição política medieval), e, por conseguinte, entre regna e imperium.


			Neste seu processo de consolidação, a lei é concebida como a linguagem na qual se expressa este Estado racional. A lei pode ser entendida como a norma geral e abstrata de um Estado, produzida por uma vontade racional. Distingue-se assim de qualquer arbítrio ou capricho de uma vontade particular de um governante qualquer (do soberano, principalmente) e também das normas costumeiras presentes nas sociedades tradicionais, como a sociedade feudal. Há, por exemplo, no contratualismo, uma crítica à concepção tradicional do poder e consequente elaboração de uma teoria legal e racional do poder político.


			Ao longo da modernidade efetiva-se a autonomia do político que, escapando do amparo em fundamentos transcendentes ou teológicos, almeja fundamentar o Estado (explicá- lo e justificá-lo) a partir da natureza humana, de suas paixões, dos seus instintos e interesses, como acontece em Hobbes – que baseia sua política na natureza humana, o ser humano pensado como um ser de sensações, paixões e razão, sem apelar para nenhum princípio transcendente. No autor do Leviatã, o propósito é aplicar ao estudo da moral a metodologia racional que obtivera êxito no estudo da natureza, efetivando uma ética racional apartada de modo definitivo da teologia. Rompe-se assim com toda uma tradição que remonta a Aristóteles, para quem o estudo das questões morais só pode alcançar um conhecimento provável, estando vedado a possibilidade de se conseguir a certeza que possui a matemática.


			Retomando o tema da democracia, podemos afirmar que já não estamos naquela fase em que se individualizava a democracia a partir de seu confronto com outras formas de exercício de poder, como na teoria clássica. Os autores costumeira e tradicionalmente apresentavam sua teoria da democracia após o confronto com outras formas de regime políticos. A questão democrática resumia-se classicamente na questão do número de governantes (a discussão sobre quais e quantos são os governantes) mas também sobre o modo como se exerce o poder. A problematização tradicional dizia respeito a uma forma ou regime político e não a uma forma de sociedade. No entanto, a separação não é tão cômoda, bastando observar, como exemplo, o paralelismo, em Platão, entre a organização da pólis e a organização da alma de seus habitantes.
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